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Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direito tributário, financeiro e processo, constam desta
publicação.  Boa leitura!

Guilherme Aparecido da Rocha

Maria Cristina Zainaghi
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A HOLDING FAMILIAR E AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA
REFORMA TRIBUTÁRIA

Henrique Barros Ferreira
Maria Fernanda Resende Lara

Resumo
INTRODUÇÃO: As Holdings Familiares surgiram como um mecanismo de planejamento
sucessório, visando a administração e a perpetuidade do patrimônio herdado.

Para cumprir tal premissa, era necessário implementar um sistema que efetuasse uma redução
significativa da carga tributária decorrente do “momento morte”.

Sabe-se que os Estados da Federação possuem autonomia para aplicar a regulamentação
tributária sobre a transmissão de bens, seja por herança ou por doação. Logo, é possível inferir
que existe uma certa alternância dos Estados para a aplicação da base de cálculo e da alíquota
incidente sobre o ITCD no Brasil. 

A individualização dos aspectos que compõem a base de cálculo pode significar uma queda
brusca no valor de arrecadação do imposto, havendo uma oscilação evidente em cada uma das
cobranças. 

No inventário judicial ou extrajudicial, a incidência do ITCD é calculada com base no valor
de mercado atual dos bens, enquanto nas Holding Familiares utiliza-se o valor declarado
(histórico) do Imposto de Renda. 

Verifica-se então que a constituição de uma Holding Familiar é vantajosa no âmbito
tributário, principalmente pela redução dos valores destinados ao pagamento de ITCD. 

PROBLEMA DE PESQUISA: Considerando a pauta da Reforma Tributária no Congresso
Nacional, a efetividade das Holdings Familiares foi novamente questionada. 

Em caso de uma alteração nas alíquotas do ITCD, advinda da Reforma Tributária, as
Holdings Familiares perderiam a sua viabilidade econômica?  

Com a validação da Emenda Constitucional proposta, haveria consequências jurídicas
somente para aqueles sujeitos que optarem por planejar a sucessão?
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OBJETIVOS: Para emitir uma resposta sobre as questões apresentadas deve-se demonstrar,
inicialmente, as modificações ocasionadas pela possível aprovação da Reforma Tributária no
âmbito sucessório.

Em sequência, se apura que o objetivo principal do presente trabalho é demonstrar a
manutenção da viabilidade jurídica e econômica das Holdings Familiares no ato de
transmissão da herança, ainda que haja a aprovação da Reforma Tributária. 

METODOLOGIA DE PESQUISA: O presente ensaio adotou uma metodologia de pesquisa
exploratória, através de estudos de casos e dos textos contidos na PEC 45/2019, para
apresentar uma análise qualitativa e quantitativa de dados, visando uma apuração teórica e
prática do tema em questão. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: Considerando uma eventual aprovação da Reforma
Tributária pelo Congresso Nacional, será obrigatória a cobrança de alíquotas progressivas no
ITCD, que atingirão o percentual máximo de 8% (oito por cento). 

A Proposta de Emenda Constitucional (PEC 45-A/2019) impede que os Estados da Federação
amarrem suas alíquotas de ITCD, estabelecendo que a gradação de seus impostos será
baseada no valor final da herança ou da doação. 

Acontece que o aumento na carga tributária deverá abranger todos os métodos de transmissão
de herança, incluindo os inventários e a Holding Familiar. Logo, a Reforma Tributária
impactará o Direito Sucessório em geral. 

Portanto, verifica-se que a vantagem vinculada ao ITCD e aplicada nas Holdings Familiares
nunca foi relacionada com a alíquota atribuída ao imposto, mas sim na aplicação vantajosa de
sua base de cálculo. 

Percebe-se então que a estrutura dos cálculos no Inventário Judicial ou Extrajudicial seguirá
idêntica, multiplicando o novo percentual do imposto estadual (alíquota de 8%) sobre o valor
venal dos bens herdados (base de cálculo obtida pela análise atualizada de mercado). 

Em contrapartida, nas Holdings Familiares a base referencial de cálculos continua sendo o
valor informado perante à Receita Federal, ao emitir anualmente a declaração de Imposto de
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Renda. 

Resta cediço que um possível aumento da alíquota do ITCD não será obstáculo para a
consolidação das Holdings Familiares, principalmente porque as divergências vinculadas à
base de cálculo na apuração da herança sequer estão sendo discutidas no Congresso Nacional.

Posto isso, ainda que haja o aumento da carga tributária, a conservação da herança em
benefício do núcleo familiar é resultado lógico do planejamento sucessório, com a
constituição das Holdings Familiares.

Palavras-chave: Holdings Familiares, reforma tributária, viabilidade econômica
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